
Dia Mundial de 
Combate à LGBTIfobia

Oradores e outros participantes da sessão 
especial defenderam, enfaticamente, 

a criminalização da homofobia

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A sessão especial foi requerida e presidi-
da pela vereadora Marta Rodrigues (PT) 
pela passagem do Dia Mundial de Comba-
te à LGBTIfobia (17 de maio). Os orado-

res lembraram que o julgamento será retomado 
pelo Supremo Tribunal Federal nesta quinta-feira 
(23) – a suspensão ocorreu dia 21 de fevereiro, 
com 4 votos favoráveis à demanda LGBT. “Uma das 
nossas missões aqui hoje é fortalecer nossa rede de 
cobranças, formar uma corrente de luta pela crimina-
lização, equiparando a homofobia ao crime de racis-
mo, tipificado na Lei nº 7.716”, frisou Marta Rodrigues.

Foto: Antonio Queirós
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Com a ausência da verea
dora Marcelle Moraes 
(sem partido), que na 
última reunião da Comis-

são de Constituição e Justiça da 
Câmara Municipal pediu vista ao 
novo parecer do relator Duda San-
ches (DEM), o projeto do Estatuto 
da Igualdade Racial e Combate à 
Intolerância Religiosa (Projeto de 
Lei nº 549/13) foi definitivamente 
considerado aprovado no cole-
giado. Votaram favoráveis, além 
do presidente e do relator, Alfredo 
Mangueira (MDB), Aladilce Souza 
(PCdoB) e Suíca (PT).

O texto da Comissão de Repa-
ração recebeu emendas dos vere-
adores Alfredo Mangueira, Aladilce 
e Suíca, além da Frente Parlamen-
tar dos Templos Religiosos. “Foi 
um processo importante, de muito 

aprendizado, com todas as oportu-
nidades concedidas aos vereado-
res. Buscamos e conseguimos o 
consenso”, comemorou Aleluia.

Duda Sanches fez questão 
de agradecer a confiança do presi-
dente e dos demais integrantes do 
colegiado, classificando o Estatuto 
da Igualdade Racial como “um ins-

t r u m e n t o 
de jus-
tiça social, 
da maior 
importância 
para uma 
cidade que 
tem a maior 
p o p u l a -
ção negra 
da Amé-

rica Latina”. Ele destacou a vitó-
ria do diálogo, que “consegue ven-
cer tudo, inclusive o preconceito, o 
ódio e a intolerância religiosa”.

A vereadora Aladilce Souza 
também parabenizou os colegas 
da CCJ pelo processo de discus-
são do Estatuto: “Conseguimos 
construir com sabedoria um bom 
caminho, o que não foi possível 
em outros momentos. Demos uma 
demonstração de crescimento e 
amadurecimento, retirando, por 
meio do entendimento, emendas 
que desfiguravam o projeto”. Ela 
parabenizou a condução dada pelo 
presidente Aleluia, “estabelecendo 
uma relação respeitosa, indepen-
dentemente dos posicionamentos 
ideológicos”. 

Aprovado na CCJ Estatuto 
da Igualdade Racial

Vereadores destacaram o processo de discussão baseado no consenso

As ocorrências no sistema 
ferry-boat, no início deste 
ano, motivaram o vere-
ador Orlando Palhinha 

(DEM) a indicar que as embarca-
ções que fazem a travessia Salva-
dor - Ilha de Itaparica sejam equi-
padas com desfibrilador cardíaco 
e socorrista habilitado ao uso do 
equipamento.

O Projeto de Indicação nº 
145/2019 sugere um estudo de 
viabilidade técnica para a dis-
ponibilização do aparelho nas 
embarcações, tendo em vista 
o grande número de usuários 

e o tempo de viagem. A traves-
sia integra o Sistema de Trans-

porte Hidroviário Intermunicipal 
de Passageiros e Veículos do 
Estado da Bahia (SHI). O ferry 
Maria Bethânia, um dos maio-
res, chega a transportar cerca de 
mil passageiros e 55 veículos por 
vez. 

“Equipar as embarcações 
com desfibrilador e socorrista é 
fundamental para salvar vidas. 
O equipamento é crucial para o 
primeiro atendimento”, afirmou 
Palhinha. O vereador lembrou 
que, no último dia 26 de abril, 
aconteceu outra morte de passa-
geiro durante a travessia.

Orlando Palhinha indica 
desfibrilador e socorrista nos ferries
Para vereador, mortes em travessia apontam necessidade de primeiros 

socorros nas embarcações que fazem travessia Salvador - Itaparica

SIGA A CÂMARA 
NAS REDES SOCIAIS

@camarasalvador

@camaradesalvador

camaradesalvador

Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 

Vereador Orlando Palhinha 
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R etrocesso, retirada de 
direitos e discurso de 
ódio, segundo a vere-
adora Marta Rodrigues 

(PT), são características que 
marcam os dias atuais no Brasil. 
Um cenário ainda mais perverso 
para o segmento LGBT, que 
vem sentindo na pele o recru-
descimento do preconceito e da 
intolerância. A cada 16 horas, 
uma pessoa LGBTQI é morta no 
país. E foi justamente o cresci-
mento desse conservadorismo, 
estimulado pelo governo fede-
ral, que a levou a promover ses-
são especial, na noite de terça-
-feira (21), no Plenário Cosme 
de Farias, pela passagem do 
Dia Mundial de Combate à LGB-
TIfobia (17 de maio).

Todos os oradores do 
evento defenderam a criminali-
zação da homofobia, lembrando 
que o julgamento será retomado 
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral na quinta-feira (23) – a sus-
pensão ocorreu dia 21 de feve-
reiro, com 4 votos favoráveis à 
demanda LGBT. “Uma das nos-
sas missões aqui hoje é fortale-
cer nossa rede de cobranças, 
formar uma corrente de luta pela 
criminalização, equiparando a 
homofobia ao crime de racismo, 
tipificado na Lei nº 7.716”, frisou 
Marta Rodrigues. 

NOME SOCIAL
Segundo Marta, a crimina-

lização permitirá a adoção de 
políticas públicas, como aconte-
ceu com a Lei Maria da Penha, 
“que trouxe todo o arcabouço de 

proteção às mulheres”. A vere-
adora citou alguns projetos de 
sua autoria para a comunidade 
LGBT, a exemplo do projeto que 
gerou a Lei nº 7.859/2010, que 
assegurou às travestis e transe-
xuais o uso do nome social em 
órgãos da administração pública 
municipal.

O evento teve como tema 
também os 50 anos da Revolta 
de Stonewall: uma série de 
manifestações espontâneas 
da comunidade LGBT de Nova 
York contra a invasão da polícia 
ao bar Stonewall Inn, dia 28 de 

junho de 1969.
“A vida humana está em 

jogo, na medida em que a cada 
16 horas uma pessoa LGB-
TQI+ é assassinada no Brasil”, 
alertou Gabriel Teixeira, coor-
denador estadual de Políticas 
LGBT da Secretaria de Justiça 
e Direitos Humanos. E encerrou 
levantando a bandeira “Marielle 
Vive!”. A delegada Juçara 
Souza, que representou o dele-
gado-geral da Polícia Civil da 
Bahia, Bernardino Brito Filho, 

anunciou que está 
em fase final de ela-
boração o protocolo 
de atendimento nas 
delegacias, que visa 
a redução de danos 
por meio de uma pos-
tura mais humanizada. 
E isso, frisou, passa 
pela formação e quali-
ficação dos policiais, a 
cargo da Academia de 
Polícia.

A psicóloga e poli-
cial civil Eva Bulcão 
chamou atenção para 

a quantidade de suicídios no 

segmento, em escala bem maior 
do que em qualquer outro grupo. 
E para exemplificar a importân-
cia da criminalização, citou que, 
no Carnaval de 2018 em Salva-
dor, o Observatório da Discrimi-
nação Racial, Violência contra a 
Mulher e LGBT registrou 1.524 
ocorrências envolvendo homo-
fobia, sendo que nenhuma delas 
gerou investigação policial.

Compuseram a mesa, 
ainda, Lívia Ferreira, atriz e ati-
vista LGBT, conselheira nacio-
nal de Direitos Humanos; Wes-
ley Francisco, representante do 
Fórum Baiano LGBT; Vitor Hugo 
Vilas Boas, homem trans bacha-
rel em direito; e Pâmela Oli-
veira representando as mulhe-
res trans.

Apresentaram-se em home-
nagem ao Dia de Combate à 
LGBTfobia a poeta Maiara Silva 
e a drag queen Malaíka.

Criminalização da Homofobia foi 
defendida em sessão especial da Câmara

A vereadora Marta Rodrigues lembrou que o julgamento no STF ocorrerá nesta quinta (23)
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Em audiência pública da 
Comissão de Educa-
ção, Esporte e Lazer da 
Câmara, o comando de 

greve das universidades estadu-
ais da Bahia pediu para o gover-
nador Rui Costa abrir um canal 
de negociação e atender as prin-
cipais reivindicações da catego-
ria, como aumento salarial, mais 
investimento nas universidades e 
autonomia. O debate, na manhã 
de quarta-feira (22), no auditório 
do Centro de Cultura, foi dirigido 
pelo vereador Marcos Mendes 
(PSOL), vice-presidente do cole-
giado. Os professores estão em 
greve há 45 dias.

Ao analisar a educação 
como um todo, o vereador Mar-
cos Mendes apontou para o 
enfraquecimento da educação 
no Brasil nas esferas federal, 
estadual e municipal. No caso 
específico das universidades 
estaduais da Bahia, lamentou 
que o governo estadual esteja 
agindo como o governo fede-
ral fazendo contingenciamento. 
“Nos últimos dois anos, o con-

tingenciamento foi de R$ 110 
milhões”, informou.

Ainda nas suas considera-
ções, Marcos Mendes lamen-
tou que o governador Rui Costa 
tenta polarizar o debate sobre 
educação e não busca uma 
solução. “Estamos do lado da 
educação e o PSOL vai pres-
sionar para o governo estadual 
abrir negociação”, afirmou.

O deputado estadual Hilton 
Coelho (PSOL) foi na mesma 
linha de entendimento do vere-
ador Marcos Mendes e dos pro-

fessores que fizeram uso da 
palavra, pedindo mais atenção 
para a educação. Ele frisou que 
o governo baiano tem que dia-
logar com o comando de greve 
e atende às reivindicações dos 
professores das universidades 
estaduais.

DIÁLOGO
“A pauta de reivindicação 

dos professores da Universi-
dade do Estado da Bahia é justa 
e há muita desinformação circu-

lando. Para superar essa situ-
ação de dificuldade, o caminho 
é o diálogo”, afirmou a verea-
dora Aladilce Souza (PCdoB), 
ouvidora da Câmara. A Ouvi-
doria acolheu demandas para 
a Câmara realizar a audiência 
pública.

Para o vereador Sílvio 
Humberto (PSB), professor da 
Universidade Estadual de Feria 
de Santana há 25 anos, a edu-
cação não está em crise. No seu 
entendimento, o olhar sobre a 
educação tem que ser ampliado 

porque “a educação é a mola 
mestra de qualquer país”. 

INDIGNAÇÃO
Integrante da Associação 

dos Docentes da Universidade 
do Estado da Bahia (Aduneb), 
Ronalda Barreto explanou sobre 
a situação dos professores das 
universidades estaduais e fez 
severas críticas ao governa-
dor Rui Costa. “A categoria está 
indignada e o governador con-
seguiu nos unir”, afirmou. Ela 
lamentou que nos 45 dias de 
greve não houve uma abertura 
de diálogo.

No entendimento de 
Ronalda, “a autonomia da uni-
versidade está sendo violada”. 
Ela também disse que poucos 
professores ganham R$ 20 mil 
e, ao defender o ensino univer-

sitário gratuito, criticou uma fala 
do governador sobre cobrança 
de mensalidade.

Em tom mais crítico, o pro-
fessor Milton Pinheiro, inte-
grante da Regional BA/AL 

da Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior 
(Andes), afirmou que a impor-
tância da Uneb não está sendo 
reconhecida. Na sua avaliação, 
“o governador Rui Costa está 
equivocado”.

Sobre os motivos da greve, 
Pinheiro apontou para a redução 
nos investimentos nas universi-
dades e para o desrespeito aos 
direitos trabalhistas. Também 
afirmou que o último aumento 
salarial ocorreu em 2014, sendo 
preciso recompor as perdas 
causadas pela inflação. “Preci-
samos constituir uma mesa de 
negociação e, ao mesmo tempo, 
o governo deve dar sua última 
palavra”, defendeu.

“Negocia, Rui”, implorou o 
professor Abraão Penha, inte-
grante do comando de greve da 

Aduneb. Ele disse ainda que a 
greve não desgasta o governo. 
“Parece que o governador 
esqueceu o seu passado de sin-
dicalista”, lamentou em tom crí-
tico.

Audiência busca entendimento
para acabar com greve na Uneb

Debate na Câmara foi promovido pela Comissão de Educação, Esporte e Lazer
Fotos: Reginaldo Ipê
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Uma solenidade reali-
zada no Salão Nobre 
da Câmara, na tarde 
de quarta-feira (22), 

selou um convênio entre a Pre-
feitura de Salvador, por meio da 
Secretaria de Promoção Social 
e Combate à Pobreza (Sem-
pre), e a Associação Amigos 
dos Autistas da Bahia (AMA). O 
evento foi conduzido pelo presi-
dente da Casa Legislativa, vere-
ador Geraldo Júnior (SD). 

Assinaram o convênio o 
secretário municipal Leo Pra-
tes, ex-presidente da Câmara; 
e Rita Valéria Brasil, presidente 
da AMA.

A entidade com 16 anos 
de fundação atende atualmente 
236 pessoas, com uma lista 
de espera que ultrapassa mil 
crianças e adolescentes. Com 
a parceria, a gestão municipal 
será responsável pelo aporte 
anual de R$ 490 mil para a ins-
tituição. 

Para Geraldo Júnior, a ini-
ciativa faz justiça ao trabalho 

desenvolvido pela Associação. 
“Agradeço a Leo (Prates) por 
trazer este evento para esta 
Casa. Há tempos conversamos 
sobre a AMA, uma entidade que 
precisa de apoio e continua fun-
cionando ao longo dos anos 
pela vontade de Deus”, disse o 

presidente.
Emocionada, Rita Valé-

ria agradeceu pela oportuni-
dade. “Este é certamente o dia 
mais importante para a histó-
ria da AMA”, afirmou. Segundo 
a gestora, o apoio do Executivo 
será responsável por melhorar o 

atendimento aos assistidos.

NOVA SEDE
De acordo com Leo Prates, 

o convênio tem duração de três 
anos e vai atender pessoas de 2 
a 21 anos. “Não vamos fazer favor 
nenhum, até porque essa não é 
uma vontade das pessoas com 
deficiência, elas querem apenas 
os mesmos direitos e as mesmas 
oportunidades”, declarou Prates. 

Diversos vereadores pres-
tigiaram o evento, a exemplo 

do presidente da Comissão de 
Assistência Social e Direitos 
das Pessoas com Deficiência, 
vereador Cezar Leite (PSDB).  
Crianças e adolescentes que 
recebem atendimento especial 
na AMA também participaram 
da solenidade, acompanhados 

de pais e responsáveis. 
Durante o ato, o presidente 

Geraldo Júnior ainda informou a 
intenção de reunir vereadores e 
destinar, mediante consulta de 
amparo legal, emendas imposi-
tivas para a construção de uma 
nova sede para a AMA, atual-
mente localizada no bairro de 
Pituaçu. O chefe do Legislativo 
ainda destacou o apoio do apre-
sentador José Eduardo, consi-
derado patrono da instituição de 
amparo aos autistas.   

Sempre assina convênio 
de três anos com a AMA

Evento realizado no Salão Nobre foi dirigido pelo presidente Geraldo Júnior
Fotos: Antonio Queirós
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Ofício nº           /2019            Salvador,          de maio de 2019. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
Presidente da Câmara Municipal de Salvador. 
Nesta 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da 
prerrogativa prevista no §1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, da 
Lei Orgânica do Município, decidi opor veto total ao Projeto de Lei nº 217/2018, 
de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Obriga livrarias e bibliotecas privadas, 
localizadas no Município de Salvador, a valorizarem a produção literária por 
meio da disponibilização de espaço reservado e identificado de forma 
destacada para livros de autores baianos”, pelas razões adiante expostas. 

Mesmo reconhecendo o mérito do presente projeto em dar destaque a 
livros de autores baianos, na forma do disposto na Constituição Federal, devem 
ser preservados os princípios gerais da atividade econômica, sobre tudo a livre 
iniciativa e livre exercício da atividade econômica. Ademais, no que tange a 
previsão legal de aplicação de multa, na forma do art. 2º, cumpre observar que 
fazendo uma análise global da situação econômica do País, a oneração de 
empresas nesse momento não atenderia ao interesse público. 

Assim ponderadas, são as razões que me levam à contingência de opor 
veto total, ao Projeto de Lei nº 217/2018, esperando o acolhimento dessa 
colenda Casa Legislativa. 

 

Atenciosamente, 

 

 

BRUNO SOARES REIS 
Prefeito, em exercício 

VETO Nº 04/19
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A Sua Excelência o Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
Presidente da Câmara Municipal de Salvador. 
Nesta 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da 
prerrogativa prevista no §1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, da 
Lei Orgânica do Município, decidi opor veto total ao Projeto de Lei nº 217/2018, 
de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Obriga livrarias e bibliotecas privadas, 
localizadas no Município de Salvador, a valorizarem a produção literária por 
meio da disponibilização de espaço reservado e identificado de forma 
destacada para livros de autores baianos”, pelas razões adiante expostas. 
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BRUNO SOARES REIS 
Prefeito, em exercício 

VETO Nº 04/19
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Ofício nº            /2019      Salvador, 17 de maio de 2019. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
Presidente da Câmara Municipal de Salvador. 
Nesta 

 

Senhor Presidente, 

 

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício 
da prerrogativa prevista no §1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, 
da Lei Orgânica do Município, decidi opor veto parcial ao Projeto de Lei nº 
274/2018, de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Assegura a assistência 
religiosa e espiritual por meio da Capelania nos estabelecimentos mencionados, 
no Município de Salvador, e dá outras providências”.  

Inicialmente, registre-se que a assistência religiosa nas entidades 
hospitalares públicas e privadas já encontra regramento na forma da 
Constituição Federal, art.5º VII e da Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho de 
2000. 

Destaque-se que no Projeto de Lei nº 274/208 consta que a assistência 
religiosa é garantida aos representantes de todas as crenças, que somente 
poderá ser prestada mediante manifestação dos interessados e que deve acatar 
as determinações e normas internas dos estabelecimentos, na forma dos arts. 
2º e seu Parágrafo único e art. 6º, em observância às normas constitucionais.  

De outra forma, há que ser feita ressalva ao texto do art.4º que prevê a 
extensão da assistência religiosa nas escolas, o que se encontra em desacordo 
com as demais determinações da proposição legal. Ademais, o disposto no 
inciso I do art.5º, a possibilidade de utilização de instrumento musical durante 
atividade religiosa já encontra disciplina no art.6º da proposição que prevê a 
observância das normas internas da unidade. 

Assim ponderadas, são as razões que me levam à contingência de opor 
veto parcial ao Projeto de Lei nº 274/2018, incidente sobre o art.4º e o inciso I 
do art.5º, esperando o acolhimento dessa colenda Casa Legislativa.  

 

Atenciosamente, 

 

 

BRUNO SOARES REIS 
Prefeito, em exercício 

VETO Nº 03/19

 
 
 

1 
 

Ofício nº            /2019      Salvador, 17 de maio de 2019. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
Presidente da Câmara Municipal de Salvador. 
Nesta 

 

Senhor Presidente, 

 

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício 
da prerrogativa prevista no §1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, 
da Lei Orgânica do Município, decidi opor veto parcial ao Projeto de Lei nº 
274/2018, de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Assegura a assistência 
religiosa e espiritual por meio da Capelania nos estabelecimentos mencionados, 
no Município de Salvador, e dá outras providências”.  

Inicialmente, registre-se que a assistência religiosa nas entidades 
hospitalares públicas e privadas já encontra regramento na forma da 
Constituição Federal, art.5º VII e da Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho de 
2000. 

Destaque-se que no Projeto de Lei nº 274/208 consta que a assistência 
religiosa é garantida aos representantes de todas as crenças, que somente 
poderá ser prestada mediante manifestação dos interessados e que deve acatar 
as determinações e normas internas dos estabelecimentos, na forma dos arts. 
2º e seu Parágrafo único e art. 6º, em observância às normas constitucionais.  

De outra forma, há que ser feita ressalva ao texto do art.4º que prevê a 
extensão da assistência religiosa nas escolas, o que se encontra em desacordo 
com as demais determinações da proposição legal. Ademais, o disposto no 
inciso I do art.5º, a possibilidade de utilização de instrumento musical durante 
atividade religiosa já encontra disciplina no art.6º da proposição que prevê a 
observância das normas internas da unidade. 

Assim ponderadas, são as razões que me levam à contingência de opor 
veto parcial ao Projeto de Lei nº 274/2018, incidente sobre o art.4º e o inciso I 
do art.5º, esperando o acolhimento dessa colenda Casa Legislativa.  

 

Atenciosamente, 

 

 

BRUNO SOARES REIS 
Prefeito, em exercício 

VETO Nº 03/19
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PROJETO DE LEI Nº      /     
 
Dispõe sobre a escolha, mediante eleição direta, do cargo de Gerente Regional 
da Educação da Secretaria Municipal da Educação – SMED, e dá outras 
providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - A função de Gerência Regional da Educação, já existente na 
estrutura administrativa da Secretaria Municipal da Educação, somente poderá 
ser exercida por profissionais do Magistério Público Municipal (professores e 
coordenadores pedagógicos concursados), que serão escolhidos mediante 
Eleição Direta da respectiva Comunidade Escolar (professores, coordenadores 
pedagógicos, servidores, alunos e pais de alunos) na forma desta Lei e das 
demais disposições aplicáveis. 
Art. 2º - Os candidatos eleitos serão nomeados para o exercício da função por 
ato do Prefeito Municipal de Salvador. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Educação dará posse aos eleitos 
após a publicação do ato de nomeação no Diário Oficial do Município. 
Art. 3º - O mandato do Gerente Regional da Educação é de 03 (três) anos, 
com início no primeiro dia do ano subsequente àquele em que se verificou a 
eleição, admitida apenas 01 (uma) reeleição consecutiva. 
Art. 4º - A Eleição referida no artigo 1º desta Lei será convocada mediante 
Edital elaborado pela Secretaria Municipal da Educação e publicado com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do pleito. 
Art. 5º - O Secretário Municipal da Educação designará uma Comissão 
Eleitoral composta por 11 (onze) membros, assim constituída: 
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I - 04 (quatro) representantes da Secretaria Municipal da Educação, indicados 
pelo Secretário Municipal da Educação; 
II - 03 (três) profissionais do Magistério Público Municipal, indicados pela 
APLB Sindicato; 
III - 02 (dois) representantes de pais, integrantes de Conselho Escolar, 
indicados por seus pares; 
IV - 01 (um) servidor público municipal, indicado pelo Sindicato dos 
Servidores da Prefeitura de Salvador; 
V - 01 (um) servidor público da Câmara Municipal de Salvador, indicado pelo 
Presidente do Poder Legislativo Municipal. 
§ 1º - A Comissão Eleitoral será presidida por um dos membros, designado 
pelo Secretário Municipal da Educação. 
§ 2º - Os membros da Comissão Eleitoral poderão ser substituídos até 48 horas 
antes da deflagração do processo eleitoral. 
§ 3º - Aos membros da Comissão Eleitoral é vedada a participação no pleito. 
§ 4º - A Comissão Eleitoral será dissolvida após a resolução de todos os 
recursos administrativos. 
Art. 6º - Após o ato referido no caput do artigo 5º, caberá a Comissão 
Eleitoral dar ampla publicidade das normas que regerão o pleito, afixando-as 
em local visível e de fácil acesso em todas as unidades de ensino da Rede 
Pública Municipal de Ensino e nos instrumentos de comunicação eletrônica da 
Secretaria Municipal da Educação. 
Parágrafo Único - Caberá aos eleitos ampliar a estrutura de apoio às unidades 
de ensino, de modo a garantir as condições necessárias para a implementação 
das políticas e diretrizes da Secretaria Municipal da Educação, além de 
executar com efetividade as funções já previstas para o cargo de Gerente 
Regional da Educação na estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Educação.  
Art. 7º - Os meios, processos e técnicas para a realização da Eleição referida 
no artigo 1º desta Lei será objeto de regulamentação pela Prefeitura Municipal 
de Salvador, através da Secretaria Municipal da Educação, no prazo de 120 
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dias, conforme, em similaridade, no escopo, e incluso no planejamento 
operacional e financeiro já existente das Eleições Diretas para os Gestores 
Escolares. 
Parágrafo Único –Não haverá qualquer despesa resultante da Eleição para o 
cargo de Gerente Regional da Educação, devendo ser este processo eleitoral 
incorporado ao já existente processo eleitoral de Gestores Escolares da Rede 
Pública Municipal de Ensino de Salvador, com previsão orçamentária já 
constante no Orçamento da SMED.  
Art. 8º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da verba 
própria do orçamento vigente. 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Salvador, 25 de abril de 2019. 

 
 
JUSTIFICATIVA 
 
Na história recente do Brasil nem sempre os processos de tomadas de decisões 
foram iniciados e realizados de forma pacífica e democrática. Muitas foram 
resultantes de lutas políticas e ideológicas e até mesmo com uso da força para 
que os direitos políticos fossem garantidos aos cidadãos, o que fez contribuir 
para a formação de um ideário nacional a respeito da manutenção do Estado 
Democrático de Direito, que garante ao cidadão a prerrogativa de escolher os 
seus representantes.  
Este sentimento foi levado de roldão para o âmbito das escolas públicas 
brasileiras a partir do início e meados da década de 80. As Unidades de Ensino 
que experimentaram o processo democrático como forma de escolha dos seus 
gestores puderam romper com um longo processo histórico de nomeação, que 
circundava a educação brasileira. Esse novo modelo permitiria por meio do 
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voto dos professores, auxiliares administrativos, pais e alunos a escolha 
democrática como uma opção da gestão escolar, abandonando a forma 
monocrática de tomada de decisões no universo educacional. 
A luta pela democratização no espaço escolar vem desde o final da década de 
70, quando da Redemocratização e abertura política que o país passou com o 
final da ditadura militar. Entretanto, é possível marcar a década de 80, como a 
do início do movimento em prol da descentralização e da democratização da 
administração das escolas públicas, que tem encontrado apoio nas reformas 
legislativas. Talvez por assemelhar-se bastante com os processos de eleição 
que ocorrem na vida política mais ampla, típicos da democracia 
representativa, esse processo é elogiado e bem visto, apontado muitas vezes 
como fator de mobilização da comunidade. 
Evidencia-se que a gestão é fundamental para qualquer organização e a gestão 
escolar constitui uma dimensão importantíssima da educação. A capacidade de 
administrar a instituição escolar é relevante para o desenvolvimento do sujeito 
aprendiz. Ou seja, uma educação de qualidade resulta do conjunto das relações 
dos fatores externos e internos existentes no espaço escolar, e da forma como 
essas relações estão organizadas. Administrar o dia-a-dia das escolas públicas, 
especialmente aquelas que ofertam o ensino fundamental, tornou-se um 
grande desafio para os gestores. Dificuldades de todo tipo interferem no 
cotidiano administrativo o que tem levado muitos gestores a desenvolverem 
um sentimento de perda de tempo, de incompetência, insuficiência e 
desânimo. 
A busca por institucionalizar a democracia e, simultaneamente, aprimorar a 
eficiência e a qualidade da educação pública tem sido uma força poderosa a 
estimular o processo de mudanças na forma de administração escolar no 
Brasil. A participação da comunidade escolar constituída por professores, pais, 
educandos e diretores é parte do esforço para se afastar das tradições 
conservadoras. 
É preciso manter o movimento que vem proporcionando mudanças. O 
movimento pela administração democrática da educação reconhece a 
necessidade de unir essas mudanças estruturais e de procedimentos com o 
foco no aprimoramento escolar, por meio de um projeto pedagógico. Essas 
reformas abrangem um movimento para democratizar a administração escolar 
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e aprimorar a qualidade educacional. O estabelecimento de colegiados ou 
conselhos escolares, que incluem representantes dos professores, dos 
funcionários, dos pais e dos educandos, e do diretor da escola, com autoridade 
deliberativa e poder decisório, têm obtido níveis variados de sucesso.  
Deve-se enfatizar ainda, que é de extrema importância se ter um profissional 
do magistério como forma de priorizar uma abordagem técnica pedagógica 
aliada a aspectos administrativos inerentes a gestão da escola. A sintonia de 
linguagem é uma necessidade entre gestores escolares, professores e 
coordenadores pedagógicos com o Gerente Regional, daí a importância em se 
ter um profissional escolhido pela própria comunidade escolar. 
No “passo a passo” destas mudanças as eleições para a função de Gerente 
Regional, objeto do presente Projeto de Lei, retrata um marco importante na 
consagração do processo histórico da democratização da educação no 
município de Salvador, ao tempo que peço o apoio de todos os colegas 
vereadores para a sua aprovação. 
 
Salvador, 21 de maio de 2019. 
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     / 
 
 
 
Ao presidente Geraldo Alves Ferreira Júnior 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, 
a declaração de utilidade pública municipal da Associação Comunitária de Águas Claras 
e Adjacências, CNPJ 03.500.513/0001-50, com sede e foro nesta Capital. 
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 
 
 

Salvador, 20 de maio de 2019. 

 

FÁBIO SOUZA – PHS 

VEREADOR 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A Associação Comunitária de Águas Claras e Adjacências – ACACA consiste em 
entidade de direito privado, sem fins lucrativos, fundada em 22/08/1999 (data do registro 
do estatuto). 

Possui forte atuação social em diversas frentes relacionadas às necessidades da população 
do bairro de Águas Claras e adjacências, região esta muito carente do ponto de vista 
socioeconômico.  

A ACACA atua na orientação dos moradores quanto à defesa dos interesses do bairro e 
de uma melhor qualidade de vida, oferta de cursos, palestras e aulas diversas, promoção 
de atividades recreativas e culturais, oferecimento de assistência educacional para 
crianças até 5 (cinco) anos, organização de grupos de conscientização, assistência à saúde 
e às mulheres entre outras ações. 

Dessa forma, a relevância social da referida associação é inquestionável para a população 
atendida e, portanto, para Salvador, sobretudo no nosso cenário jurídico-político, que 
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reconhece a importância das organizações da sociedade civil na promoção de políticas 
públicas em auxílio à Administração Pública. 

 

Incube frisar que a ACACA preenche todos os requisitos necessários à concessão de 
Utilidade Pública: 

 

Possui mais de 01 (um) ano de fundação, pois foi fundada em 22/08/1999; 

Prestação de contas do último exercício financeiro (2018) atualizada; 

Gratuidade dos membros da diretoria (art. 23 do Estatuto vigente); 

Personalidade Jurídica e registro em cartório; 

Ata/Estatuto de fundação. 

 

 

 

 

Salvador, 20 de maio de 2019. 

 

FÁBIO SOUZA – PHS 

VEREADOR 
 

 

ATA
41ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 21 DE 
MAIO DE 2019.         

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ALEXANDRE ALELUIA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEX MINE, ALEXAN-
DRE ALELUIA, ALFREDO MANGUEIRA, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS 
MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DEMÉTRIO OLI-
VEIRA, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FÁBIO SOUZA, GERALDO JÚ-
NIOR, HÉLIO FERREIRA, HENRIQUE CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD 
ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LORENA 
BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MO-
RAES, MARCOS MENDES, MARTA RODRIGUES, MOISÉS ROCHA, ODIOSVAL-
DO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO 
ALMEIDA, SABÁ, SÉRGIO NOGUEIRA, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO 
SENNA, TOINHO CAROLINO e VADO MALASSOMBRADO, estando licenciado o 
vereador PEDRO GODINHO. Havendo número legal, o senhor presidente declarou 
aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada 
sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do se-
guinte: Ofícios n.s 380/18, 82/19, 84/19, 86/19, 88/19 e 90/19 do Gabinete do Vice-Pre-
feito em resposta a pleitos da CMS; Veto n. 3/19 do Executivo Municipal; Veto n. 4/19 
do Executivo Municipal; Projetos de Lei n.s 154 a 156/19 da vereadora Aladilce Souza, 
157/19 do vereador Demétrio Oliveira, 158/19 do vereador Toinho Carolino e 159 a 
161/19 do vereador Marcos Mendes; Projetos de Indicação n.s 299/19 da vereadora 
Aladilce Souza e 300/19 do vereador Sérgio Nogueira; Projeto de Resolução n. 65/19 do 
vereador Joceval Rodrigues; e Requerimento de Utilidade Pública n. 35/19 do vereador 
Fábio Souza. Terminada a leitura do Expediente, no Pinga-Fogo, o vereador Moisés 
Rocha parabenizou o senhor presidente por entrevista concedida na imprensa, na qual 
defendeu a CMS e seus vereadores. Contestou manifestação, feita na Sessão anterior, 
sobre Decreto do Governo Federal que traria melhoria à aplicação da Lei Maria da Pe-
nha, assinalando que essa Lei não pertencia a Governo algum, pois era resultado da luta 
das mulheres. Afirmou que a melhoria a se obter na aplicação da Lei residiria na agili-
dade da Justiça e, citando o desembargador Carlos Alberto Dultra Cintra, mencionou a 
longa duração dos votos proferidos nos tribunais. Criticou os “idiotas convencidos” e a 
migração de partidos em função de um governo recém-iniciado, bem como uma decla-
ração do Presidente Bolsonaro na qual ele culpava os políticos por problemas, observan-
do que o Presidente tivera carreira política, assim como tinham seus três filhos. O vere-
ador Odiosvaldo Vigas comentou sobre as reformas processadas no Congresso Nacional, 
tributária, administrativa e previdenciária. Criticou a Reforma da Previdência, apontan-
do a retirada de direitos dos cidadãos. Afirmou nunca ter havido Reforma Tributária, 
mas sim, ajuste fiscal, e defendeu que essa Reforma acontecesse e fosse pautada pela 
justiça social, expondo que grandes empresas acabavam sonegando tributos. Defendeu 
ainda que a Reforma fosse feita em discussão com a sociedade e não, unilateralmente. 
Em excepcional comunicação inadiável, o vereador Cezar Leite comentou sobre fato 
envolvendo um assessor seu e um vereador, expondo que dois assessores seus pediram 
para se retirar de seu Gabinete e estimando que eles poderiam seguir trajetória política 
por caminhos próprios. A vereadora Marta Rodrigues elogiou a apresentação da nova 
marca da TV e Rádio Câmara, bem como a qualidade desses veículos, pelo quê, parabe-
nizou o senhor presidente. Elogiou audiência pública sobre o Projeto de Regulamenta-
ção Fundiária, o qual tramitava na CMS. Historiou ações em torno dessa questão, envol-
vendo vários grupos, cada qual, com seu olhar, e defendeu essa participação ampla. 
Mencionou ocupações territoriais irregulares. O senhor presidente declarou apoio à 
oradora. O vereador Carlos Muniz parabenizou o senhor presidente pelo compromisso 
com a Cidade. Destacou nunca ter visto Sessão sem indicação de orador do Governo 
para a Tribuna, e disse que a CMS afirmava a reciprocidade com o Executivo. Comentou 
sobre o Projeto do Built to Suit, salientando sua importância e a dificuldade em compre-
endê-lo. Mencionou a isenção do ISS prevista no Projeto, elogiando seu relator, verea-
dor Duda Sanches e advertindo que, se o prefeito desse incentivo fiscal sem consultar a 
CMS, como declarara em entrevista, incorreria em improbidade administrativa. Pediu 
posição da Casa a respeito. Explicou que era a favor de se melhorar o transporte e não, 
de empresários se beneficiando enquanto o povo era penalizado. O senhor presidente 
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ratificou seu compromisso com a Casa e seus pares. Nas Representações Partidária, a 
vereadora Aladilce Souza saudou os agentes de endemia que aguardavam a negociação 
do piso salarial. Contou ter tido a oportunidade de debater de maneira técnica e politica-
mente o Projeto de Regulamentação Fundiária, na audiência pública, dialogando com 
urbanistas e pessoas de movimentos sociais. Agradeceu as presenças do urbanista Gerô-
nimo Mesquita e do professor Luís Antônio na audiência, afirmando que, nela, compro-
meteram-se, em nome do senhor presidente, a debater e garantir cidadania às pessoas da 
Cidade. Criticou o Projeto Anticrime do ministro da Justiça Sérgio Moro, no qual se 
reduzia a pena de responsáveis por crimes. Criticou ainda o Decreto que facilitava a 
venda de fuzis, afirmando que o Presidente Bolsonaro favorecia o mercado de armas. 
Defendeu que a CMS, em nome do seu slogan, cuidasse do futuro do povo, fazendo 
pressão sobre os deputados federais. O senhor presidente dirigiu-se aos líderes partidá-
rios e independentes, dizendo que colocaria projetos de vereadores em votação no dia 
seguinte. Destacou o esforço dos vereadores Sidninho e Sílvio Humberto para haver um 
consenso e disse que iniciaria a votação por essa via. Distinguiu liberdade de libertina-
gem e liberalidade, e rejeitou que se tentasse trazer balbúrdia ao processo de votação. 
Mencionou o Projeto do Estatuto da Igualdade Racial, afirmando que ele seria posto em 
votação no dia seguinte ou na semana seguinte, dependendo de haver ou não consenso a 
respeito. Em comunicação inadiável, o vereador Edvaldo Brito disse que tentavam cons-
truir consenso sobre esse Projeto e outros, e explicou que a conversa era no sentido de 
que, se não houvesse consenso, cada qual votaria contra ou a favor. Observou como 
funcionava a dinâmica entre líderes e liderados, afirmando não ver problema para se ter 
isso na CMS. O vereador Paulo Magalhães Júnior comentou sobre o esforço para se ter 
um consenso para votação. Lembrou os mais de 30 Projetos recentemente votados e 
aprovados, e os vereadores ainda não-contemplados com a votação de seus projetos, os 
quais receberiam maior atenção. Pediu que os pares apresentassem novos projetos e fez 
outras sugestões para o bom andamento dos projetos de vereadores. Elogiou a condução 
do presidente Geraldo Júnior, pela independência da Casa e pelo respeito aos vereado-
res. Afirmou que não era apenas o futuro mas, também, o presente que passava pela 
Casa. O senhor presidente explicou a dinâmica para se distribuir equitativamente os 
projetos de cada vereador. O vereador Sidninho saudou os agentes de endemias e sua 
luta pelo piso nacional. Comentou sobre a situação do Estádio de Periperi, afirmando 
que a gestão municipal não honrou compromisso de cessão, o que acabou levando o 
equipamento a ser leiloado. Pediu explicações ao secretário responsável. Em aparte, o 
vereador Moisés Rocha endossou a crítica do orador e contestou o termo “balbúrdia”, 
usado pelo senhor presidente, em razão de ele ter sido recentemente usado pelo Governo 
Federal em nome dos cortes nas universidades. O senhor presidente retirou o termo e o 
substituiu por “tumulto”. Em aparte, a vereadora Aladilce Souza também endossou o 
orador. O senhor presidente registrou a presença do vereador Jurandir Leite, de Eunápo-
lis. O vereador Sérgio Nogueira rebateu aqueles que reclamavam e disse que o povo 
queria ver trabalho. Criticou o Governo do Estado, especialmente a Saúde. O vereador 
Marcos Mendes convidou para audiência pública sobre as universidades estaduais, no 
dia seguinte, pela manhã, apontando os prejuízos promovidos pelo Governo do Estado. 
Rebateu fala do governador do Estado sobre estarem partidarizando a luta, afirmando 
que o PSOL estava na luta, mas não, de forma partidarizada. Destacou a importância da 
Lei Maria da Penha, assinalando ser fruto da luta social das mulheres, e criticou a Esco-
la sem Partido. O vereador Edvaldo Brito, dirigindo-se ao senhor presidente, lembrou a 
reunião do Colégio de Líderes em que se decidiu, na forma do Regimento Interno (RI), 
que seriam votados projetos de vereadores havendo ou não acordo. Comentou o trabalho 
feito nesse sentido, elogiando o presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), 
vereador Alexandre Aleluia, rejeitando que tivesse havido tumulto e estimando que a 
próxima reunião daria seguimento a esse tratamento. O senhor presidente elogiou o ve-
reador Edvaldo Brito, reiterando-lhe apoio, e disse que forças ocultas não atrapalhariam 
os trabalhos. Declarou que, apesar de haver reunião do Colégio de Líderes na manhã 
seguinte, sua perspectiva era a de votar, na tarde seguinte, apenas projetos de vereado-
res. A vereadora Marta Rodrigues declarou apoio aos agentes de endemias. Explicou a 
construção do Projeto de Lei Complementar sobre regularização Fundiária, feita por um 
grupo de trabalho, afirmando que a tramitação na Casa não respeitava essa origem. Pro-
pôs como as Comissões deveriam atuar a respeito, para se aterem à realidade de Salva-
dor. Pediu que houvesse emendas para se contemplarem todas a questões envolvidas. 
Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza indagou se o acordo de votação poderia abran-
ger outras modalidades que não os projetos de lei, e o senhor presidente respondeu que, 
no dia seguinte, haveria apenas projetos de lei, mas poderiam incluir outros tipos na 
semana seguinte. O vereador Toinho Carolino pediu atenção a Projeto de Lei seu que foi 
rejeitado em Comissão por suposta criação de cargos, o que ele contestou, expondo de-
talhes para esclarecer a respeito. Explicou que se buscava valorizar profissionais real-
mente aptos a atuarem como gestores educacionais e pediu a aprovação do Projeto, em 
nome desses profissionais e dos estudantes. O senhor presidente explicou que o orador 
deveria fazer reencaminhamento do Projeto. Em comunicação inadiável, a vereadora 
Marta Rodrigues informou atropelamento sofrido por servidora da CMS, que demorou a 
receber atendimento pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), e pediu 
informações. O senhor presidente explicou ter tomado as primeiras providências sobre o 
fato, inclusive tendo chamado o SAMU. Em comunicação inadiável, o vereador Marcos 
Mendes pediu providências sobre os novos concursados, cujo processo de chamamento 
estava paralisado em razão de impasse administrativo referente ao exame psicológico. O 
senhor presidente respondeu que trataria da questão com o diretor administrativo. Em 
comunicação inadiável, o vereador Joceval Rodrigues mencionou a mudança da marca 
da TV e Rádio Câmara, elogiando o senhor presidente. Verificada falta de quorum, a 
Sessão foi suspensa por quinze minutos. Não se restabelecendo o quorum, o senhor 
presidente declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora 
regimental.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 	        2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO Nº 668/2019 – A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR, no uso de suas atribuições e em conformidade com o Parecer Jurídico Nº 115/2019 
da Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa, constante no Processo Administrativo nº 
985/2018,

RESOLVE:

Retificar no Ato de Aposentadoria nº332/2018, publicado no D.O.L. de 01 a 04 de junho de 
2018, página 6, o seguinte:
Onde-se-lê:
“...Assistente Legislativo Municipal, Nível “20” da tabela de vencimentos...”
Leia-se:
“...Assistente Legislativo Municipal, Nível “21” da tabela de vencimentos...”

Salvador, 24 de abril de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA
1º Secretário                                                                  	 2º Secretário

ATO N.º 669/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições, de conformidade com o art. 69 da Lei 9.206/2017 e Parecer Jurídico Nº 
115/2019 da Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa,

RESOLVE:

Promover, a partir de 1º de abril de 2018, a servidora do quadro de pessoal efetivo desta 
Câmara Municipal de Salvador, em cumprimento ao previsto no art. 69 da Lei 9.206/2017, 
publicada no D.O.M. de 28/04/2017, e Parecer Jurídico Nº 115/2019 da Procuradoria Jurí-
dica desta Casa Legislativa.

Salvador, 23 de abril de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA
1º Secretário                                                                  	 2º Secretário

ATO Nº 713/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de 
suas atribuições, e de conformidade com o Processo Administrativo nº 751/2019,

RESOLVE:

Declarar a servidora Viviane Santos Monteiro, cad. 6.133, apta a Estabilidade no Cargo 
Efetivo de Assistente Legislativo Municipal, da área de qualificação de Assistência Admi-
nistrativa, a partir de 16 de abril de 2019.

 Salvador, 22 de maio de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA
1º Secretário                                                                  	 2º Secretário

 
 

CARGO: ASSISTENTE LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CAD. NOME NÍVEL 

9.026 ROSALIA DO BONFIM COSTA SANTOS 21 

 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
ATO Nº 035/2019 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no 
uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Tornar a servidora Viviane Santos Monteiro estável no serviço público, a partir de 16 de 
abril de 2019.

Gabinete da Presidência, 22 de maio de 2019.

GERALDO JÚNIOR
Presidente
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 
 
PROCESSOS DEFERIDOS 
 
 
ASSUNTO: Abono de Permanência 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 
6021 Edson Jorge Nemi 371/2019 

 
 
ASSUNTO: Aposentadoria por Tempo de Serviço 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 
2039 José Rodrigues Neto 1197/2017 
2030 Enogno Cledenor de Brandão Santos 202/2019 

 
ASSUNTO: Estabilidade no Cargo Efetivo 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 
6133 Viviane Santos Monteiro 751/2019 

 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
RETIFICAÇÃO

No RESUMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 01/2019, publicado no DOL de 6,7 e 
08/04/2019, pág. 11.

Onde se lê:
INEXIGIBILIDADE Nº	 : 01/2019

Leia-se:
INEXIGIBILIDADE Nº	 : 04/2019

Salvador, 22 de maio de 2019

ANDRÉ FERRAZ 
Diretor Administrativo

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 
RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 
DISPENSA Nº : 12/2019 
PROCESSO CMS : 740/2019 
CONTRATANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – CMS 
CONTRATADA : ATRATIVARH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS 

LTDA EPP 
CNPJ Nº                               : 14.653.917/0001-08 
OBJETO : Serviços de Avaliação Psicológica                                                            
VALOR TOTAL : R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais ) 
BASE LEGAL : Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Parecer da 

Procuradoria Jurídica de nº 159/2019. 
DOT. ORÇAMENTÁRIA : 031.20002.250101 -33.90.39 
HOMOLOGAÇÃO        : 22/05/2019 
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PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 23 de Maio de 2019
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
    23 DE MAIO DE 2019MAIO DE 2019

12:00 FAZENDO ARTE - MOSAICO
A repórter Liana Cardoso conversa com artistas plásticos que trabalham fazendo
mosaico para saber mais sobre essa arte.

12:23 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO SESSÃO ORDINÁRIA 
O programa ''Câmara em Ação'' faz um resumo da Sessão Ordinária, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público.

12:30 POLÍTICA NA MESA - LINDA BEZERRA
O programa ''Política na Mesa'' recebe a jornalista Linda Bezerra para um bate-
papo.

13:30 MINHA RUA TEM HISTÓRIA - RUA DO CABEÇA
A repórter Liana Cardoso vai até a Rua do Cabeça para contar a história dessa
rua histórica.

13:33 QUESTÃO DE ORDEM - CÍNTIA KELLY
No programa ''Questão de Ordem'', a repórter Cíntia Kelly fala sobre os projetos
que tramitam na Câmara Municipal de Salvador e/ou projetos que sejam
relevantes para o cidadão.

14:03 PÍLULAS DA HISTÓRIA - PRAÇA TEREZA BATISTA A repórter Isabela Garrido conta a história do Largo Tereza Batista.

14:06 PANORAMA SALVADOR - RITA ASSEMANY 
O programa ''Panorama Salvador'' recebe Rita Assemany para falar sobre o
desejo de ser artista de teatro e de onde veio essa influência.

14:30 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO SESSÃO ORDINÁRIA 
O programa ''Câmara em Ação'' faz um resumo da Sessão Ordinária, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público.

14:33 FAZENDO ARTE - DANÇA AFRO A repórter Liana Cardoso entrevista coreógrafos de dança afro.

17:00 ROLEZINHO - VOVÔ ILÊ
No programa ''Rolezinho'', o Vovô do Ilê conta sobre a história do bairro do
Curuzu.

17:03 OCUPADOS - ALPINISTA INDUSTRIAL
A repórter Ticiane Bicelli conversa com Fred Borges, alpinista industrial, para
contar mais sobre essa profissão.

17:26 PLUGADO - ORI
No programa ''Plugado'', o cantor e compositor Orí fala sobre o seu novo EP e
canta a música que dá nome ao álbum, "Oriundo do Brasil".

17:30 PÍLULAS DA HISTÓRIA - PRAÇA CAIRU A repórter Isabela Garrido vai até a praça Cairu  para contar a história do local.

ENTRE ELAS - MULHERES E FINANÇAS
No programa ''Entre Elas'' as repórteres Mia Lopes e Liana Cardoso debatem
sobre o tema: Mulheres e Finanças.

PÍLULAS DA HISTÓRIA - MUSEU DA MISERICÓRDIA A repórter Liana Cardoso conta a história do Museu da Misericórdia.

18:06 PASSAPORTE DE SERVIÇOS - HEMOBA
O programa ''Passaporte de Serviços'' te leva até o Hemoba, com a repórter
Ticiane Bicelli.

18:10 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO SESSÃO ORDINÁRIA 
O programa ''Câmara em Ação'' faz um resumo da Sessão Ordinária, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público.

18:36 DONO DA CIDADE - CHICO VIEIRA
No programa ''Dono da Cidade'', a repórter Liana Cardoso entrevista o artista
Chico Vieira.

18:43 PLUGADO - LAVÍNIA ALVES
No programa ''Plugado'', a cantora Lavínia Alves fala do seu projeto: Eu mais
eles e canta a música "Bete Balanço".

HORA PROGRAMA SINOPSE




